[image: ]	[image: brasao grande]      PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ DO MATO DENTRO /MG		
	CNPJ 18.299.537/0001-60 			
	Rua Principal, n.71, Centro, CEP: 35820-000- Itambé do Mato Dentro – MG 		
Telefone: (31) 3836-5120 / 3836-5121 / www.itambedomatodentro.mg.gov.br

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 036/2023
Processo Administrativo nº 087/2023

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ DO MATO DENTRO - MINAS GERAIS, por meio do Departamento de Compras e Licitações sediada na Rua Principal, n.71, Centro, CEP: 35820-000, Itambé do Mato Dentro/MG, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 017/2023 e demais legislação aplicável.

RECEBIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO:
INICIO: Do dia 06/11/2023.
FIM: Até dia 09/11/2023 as 23h59min. (horário de Brasília) 
SITE: www.itambedomatodentro.mg.gov.br

1. DO OBJETO:

1.1. O objeto da presente dispensa é a Contratação de pessoa jurídica ou física, para prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental, em atendimento ao Município de Itambé do Mato Dentro/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2.  A contratação será por menor preço global, conforme tabela constante abaixo:


	ITEM
	QUANT
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

	01
	12
	Mês
	Serviços de consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, e atendendo quando necessárias às demais secretarias do Município de Itambé do Mato Dentro/MG.

RESÍDUOS SÓLIDOS
· Propor, implementar e monitorar medidas para a gestão e o tratamento de resíduos sólidos, líquidos e gasosos.
· Providenciar a renovação do licenciamento Ambiental da Usina de Triagem e Compostagem Municipal;
· Assinar como engenheiro ambiental responsável pela operação da usina de triagem e compostagem ou aterro controlado do município.
· Fazer projeto ambiental para implantação da coleta seletiva do município.
· Capacitação dos funcionários para receber e fazer a triagem dos resíduos na usina.
· Participar como corpo técnico do plano municipal de resíduos sólidos,  monitorar a sua implementação.
· Acompanhamento e assessoria na coleta de resíduos sólidos urbanos;
· Acompanhamento e monitoramento da Usina de Triagem, visando a correta destinação final de resíduos, melhor operação e minimização dos impactos ambientais presentes;

ETE (ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO)
· Propor projetos de melhoria das 07 (sete) estações de tratamento de esgoto-ETE’s existentes no município e elaborar relatórios trimestrais constatando ou não a eficiência do sistema.
· Realizar estudos de redes de saneamento
· Gerenciar, controlar e acompanhar a operação das 07 (sete)  ETE’S e quando necessário renovar o  licenciamento das ETS’s


EXECUTAR ELABORAR LICENCIAMENTO AMBIENTAIS GERAIS
· Licenciamento ambiental estaduais
· Licenciamento ambiental municipais
· Avaliar os estudos ambientais, advindos da  implantação e operação empreendimento que possa causar degradação e poluição ambiental.
· Auxiliar nos procedimentos de licenciamento ambiental municipal
· Realizar estudos que contemplem pedidos de localização e funcionamento  de atividades que causem impactos sobre o meio urbano e natural.
· Analisar e elaborar diagnósticos, relatórios e pareceres técnicos ambientais.

EMITIR RELATÓRIOS AMBIENTAIS NA ÁREA PÚBLICA
· Plano de recuperação de área degradada – PRAD
· Recuperação de APP- Área de proteção permanente
· Relatório ambiental de vazão hídrica
· Relatório técnico ambiental
· Relatório de monitoramento ambiental
· Promover estudos de economia ambiental
· Realizar auditorias ambientais
· Elaborar, coordenar e avaliar projetos de controle ambiental e de uso dos recursos naturais
· Vistoriar e efetuar laudos visando á recomposição florestal, ao manejo florestal e á supressão arbórea.

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
· Auxiliar o Engenheiro Civil do Município na elaboração de  sistemas de abastecimento de água e de coleta, bem como se responsabilizar pelas licenças necessárias.
· Gerenciar recursos hídricos e o ordenamento de território
· Projetar, acompanhar e avaliar sistemas de drenagem para prevenir enchentes e desastres ambientais.
· Planejar, elaborar, acompanhar e executar projetos e estratégias de instrumento e indicadores para gestão, proteção e controle da qualidade dos recursos hídricos.

OUTORGAS
· Realizar outorgas dos pontos de abastecimento de agua do munícipio.

APAM ITACURU
· Atuar como responsável técnico do Conselho Consultivo responsável pela APAM Itacuru e acompanhar a implementação do plano de manejo, participando do conselho e elaborando projetos.
· Elaborar o fator de qualidade da APAM junto ao IEF
· Cadastramento da APA no CNUC, junto ao ministério do meio ambiente
· Acompanhar e monitorar o uso, controle, proteção e conservação do meio ambiente e qualidade ambiental da APAM Itacuru.

ATUAR JUNTO AOS CONSELHOS AMBIENTAIS COMO:
· Atuar como responsável técnico pelo CODEMA (Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental).
· Conselho consultivo da APA, sendo responsável técnico do conselho.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL
· Educação ambiental nas escolas municipais e estaduais bem como na zona rural do município
· Organização da semana de meio ambiente no município
· Palestras de educação ambiental
· Organização de concursos de redação sobre meio ambiente
· Ajudar na elaboração do plano de turismo, com incentivo ao desenvolvimento turístico em base sustentável; 
· Realizar Cursos de materiais recicláveis

CRIAR E ORDENAR SOBRE OS PROJETOS AMBIENTAIS DO MUNICÍPIO
· Organizar documentos ambientais do município para repasse do ICMS, ecológico, referentes ao saneamento, aos resíduos sólidos e a APAM Itacuru.
· Elaborar o planejamento ambiental do município, levando em consideração as áreas de conservação, necessidades de reflorestamento e politicas de saneamento. 

OUTROS
· Elaboração de laudos e pareceres técnicos quando solicitados pela Secretaria de Meio Ambiente;
· Elaboração de Croquis e mapas;
· Realizar licenciamentos ambientais solicitados pela Secretaria de Meio Ambiente e demais secretarias.
· Licenciamento de cascalheiras para atendimento ao Município




2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA:

2.1	Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoas jurídicas ou fisicas, regularmente estabelecidas no país que atenda às condições exigidas neste aviso e seus anexos, devendo pertencer ao ramo da atividade pertinente e compatível com o objeto pretendido.

2.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados:

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
b) Que não atendam às condições deste edital;
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei n° 14.133/21.

3. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

3.1. A presente DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará ABERTA POR UM PERÍODO MÍNIMO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, para envio das propostas de preços e documentação de habilitação, a serem encaminhados através do sitio oficial do Município de Itambé do Mato Dentro/MG.

3.2. Os interessados deverão inserir a proposta de preços no site oficial do Município, conforme passo a passo a seguir:

· Acesse o site oficial do Município conforme link a seguir: https://www.itambedomatodentro.mg.gov.br/portal/editais/0/4/991



· Após acessar o site conforme link acima, clica no menu envio de arquivos:

[image: ]
· Para envio dos documentos é necessário está logado, dessa forma clique no local designado é faça seu login.
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· Caso já tenha cadastro em nosso site, será necessário somente informar seu CPF, CNPJ ou e-mail e senha, preencher o captcha e clicar em entrar:

[image: ]


· Caso não tenha cadastro entrar no menu CADASTRO e seguir o passo a passo:

[image: ]


· Depois de feito o cadastro, somente fazer login e clicar no menu: ENVIO DE ARQUIVOS
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· Depois de clicar no menu arquivo, o arquivo da proposta deverá ser inseridos no menu a seguir: 

[image: ]

OBSERVAÇÃO: PARA MELHOR INSERÇÃO DOS ARQUIVOS NO SITE, FAVOR SELECIONAR TODOS OS DOCUMENTOS DE UMA ÚNICA VEZ.


· Caso tenha alguma observação a ser encaminhada, favor digital no espaço mensagem, logo a seguir click em NÃO SOU UM ROBÔ, e a segui clicar em ENVIAR ARQUIVO.



[image: ]


· Pronto, seu arquivo foi enviado.
[image: ]

Observação: O cadastro acima não é necessário para a retirada do edital, o edital fica disponível para baixar no menu ARQUIVO. O cadastro é necessário somente para o envio dos arquivos, uma vez que o cadastro é necessário para que possamos ter acesso aos dados do interessado. 
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Em caso de duvidas o setor de compras e licitações fica a disposição pelo telefone (31) 3500-1699.

3.3. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo 2 deste Edital.
3.3.1. Na proposta escrita, deverá conter:
a) Data e assinatura do representante legal da proponente; (caso a proposta identificada seja assinada por pessoa diferente da (s) constante (s) no Contrato Social, deverá ser anexada procuração conferindo poderes para o ato).
b) Razão social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ou CPF no caso de pessoa física; 
c) Endereço completo;
d) A descrição detalhada do objeto, em conformidade com as especificações constantes no Termo de referência;
e) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de abertura da sessão pública da Dispensa, no silêncio assim será considerado;
f) Preço unitário e total com até 02 (duas) casas decimais, já incluídas todas as despesas com transportes, imposto, taxas, seguros, bem como ônus decorrentes de contratação de pessoal, leis trabalhistas, da Previdência Social, encargos fiscais, comerciais, inclusive descarga dos equipamentos, e outras que direta ou indiretamente incidirem sobre a contratada;
g) Dados bancários.

3.4. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.

3.5. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.

3.6. Encerrada a fase de propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

3.7. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
3.7.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
3.7.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
3.7.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa física.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4. DA HABILITAÇÃO:

4.1. Como documentos de habilitação os interessados deverão enviar as documentações previstas no item 10.2 do Termo de Referência.

4.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital de Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

4.3 Serão analisados pela Comissão de Contratação somente os documentos de habilitação do fornecedor com a proposta classificada em primeiro lugar.

4.4	Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar seja inabilitado, será analisado os documentos do fornecedor classificados subsequentemente conforme classificação.

5 DA ANALISE DA PROPOSTA E HABILITAÇÃO:

5.1. Da análise da proposta: 
5.1.1. Encerrado o prazo para envio da proposta, o órgão ou entidade realizará a verificação da conformidade das propostas recebidas, quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, ordenando ordem de classificação.
5.1.2. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço estimado pela administração para a contratação, o órgão ou a entidade poderá negociar condições mais vantajosas.
5.1.3. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
5.1.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 9º da Lei 14.133.
5.1.5. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar, o envio da proposta, adequada conforme negociação, e, se necessário, de documentos complementares.
5.1.6. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada com os respectivos valores readequados à negociação.

5.2. Do empate:
5.2.1. [bookmark: art60i]Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
a) [bookmark: art60ii]Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação, o prazo para envio de nova proposta será designado pela Comissão de contratação;
b) Será observado o seguinte critério de desempate:
I. Fornecedor Local;
II. Fornecedor cuja sede seja mais próxima do município;
c) Mantendo assim as propostas empatadas, a classificação será por ordem de sorteio.

5.3.  Habilitação:
5.3.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe no item 4 deste aviso.
5.3.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados no prazo de 02 (dois) dias úteis, via e-mail compradireta@itambedomatodentro.mg.gov.br ou protocolado no setor de licitação, com sede a Rua Principal, 71, Centro, CEP 35.820-000.
5.3.3. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no item 4, o fornecedor será habilitado.
5.3.4. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

5.4. Procedimento fracassado ou deserto:
5.4.1. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá:
a) republicar o procedimento;
b) fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou
c) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

5.5. O disposto nos incisos a) e c) caput poderá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto.

6. DA CONTRATAÇÃO:

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

6.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

7.1. Poderá o Município revogar o presente instrumento, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

7.2. O Município deverá anular o presente instrumento, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

7.3. A anulação do procedimento de Dispensa, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei nº 14.133/21.

7.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.

7.5. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo 1: Termo de Referência.
               Apêndice do Anexo 1: Estudo Técnico Preliminar.
Anexo 2: Modelo de Proposta Comercial.
Anexo 3: Minuta de Contrato.


[bookmark: _Hlk132231974]Itambé do mato Dentro, 01 de novembro de 2023.




Geizilaine da Silva Perdigão
Secretária Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano
Portaria 013/2023







ANEXO 1
TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:

1.1.  Contratação de pessoa jurídica ou física, para prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental, em atendimento ao Município de Itambé do Mato Dentro/MG, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

	ITEM
	QUANT
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

	01
	12
	Mês
	Serviços de consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, e atendendo quando necessárias às demais secretarias do Município de Itambé do Mato Dentro/MG.

RESÍDUOS SÓLIDOS
· Propor, implementar e monitorar medidas para a gestão e o tratamento de resíduos sólidos, líquidos e gasosos.
· Providenciar a renovação do licenciamento Ambiental da Usina de Triagem e Compostagem Municipal;
· Assinar como engenheiro ambiental responsável pela operação da usina de triagem e compostagem ou aterro controlado do município.
· Fazer projeto ambiental para implantação da coleta seletiva do município.
· Capacitação dos funcionários para receber e fazer a triagem dos resíduos na usina.
· Participar como corpo técnico do plano municipal de resíduos sólidos,  monitorar a sua implementação.
· Acompanhamento e assessoria na coleta de resíduos sólidos urbanos;
· Acompanhamento e monitoramento da Usina de Triagem, visando a correta destinação final de resíduos, melhor operação e minimização dos impactos ambientais presentes;

ETE (ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO)
· Propor projetos de melhoria das 07 (sete) estações de tratamento de esgoto-ETE’s existentes no município e elaborar relatórios trimestrais constatando ou não a eficiência do sistema.
· Realizar estudos de redes de saneamento
· Gerenciar, controlar e acompanhar a operação das 07 (sete)  ETE’S e quando necessário renovar o  licenciamento das ETS’s


EXECUTAR ELABORAR LICENCIAMENTO AMBIENTAIS GERAIS
· Licenciamento ambiental estaduais
· Licenciamento ambiental municipais
· Avaliar os estudos ambientais, advindos da  implantação e operação empreendimento que possa causar degradação e poluição ambiental.
· Auxiliar nos procedimentos de licenciamento ambiental municipal
· Realizar estudos que contemplem pedidos de localização e funcionamento  de atividades que causem impactos sobre o meio urbano e natural.
· Analisar e elaborar diagnósticos, relatórios e pareceres técnicos ambientais.

EMITIR RELATÓRIOS AMBIENTAIS NA ÁREA PÚBLICA
· Plano de recuperação de área degradada – PRAD
· Recuperação de APP- Área de proteção permanente
· Relatório ambiental de vazão hídrica
· Relatório técnico ambiental
· Relatório de monitoramento ambiental
· Promover estudos de economia ambiental
· Realizar auditorias ambientais
· Elaborar, coordenar e avaliar projetos de controle ambiental e de uso dos recursos naturais
· Vistoriar e efetuar laudos visando á recomposição florestal, ao manejo florestal e á supressão arbórea.

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
· Auxiliar o Engenheiro Civil do Município na elaboração de  sistemas de abastecimento de água e de coleta, bem como se responsabilizar pelas licenças necessárias.
· Gerenciar recursos hídricos e o ordenamento de território
· Projetar, acompanhar e avaliar sistemas de drenagem para prevenir enchentes e desastres ambientais.
· Planejar, elaborar, acompanhar e executar projetos e estratégias de instrumento e indicadores para gestão, proteção e controle da qualidade dos recursos hídricos.

OUTORGAS
· Realizar outorgas dos pontos de abastecimento de agua do munícipio.

APAM ITACURU
· Atuar como responsável técnico do Conselho Consultivo responsável pela APAM Itacuru e acompanhar a implementação do plano de manejo, participando do conselho e elaborando projetos.
· Elaborar o fator de qualidade da APAM junto ao IEF
· Cadastramento da APA no CNUC, junto ao ministério do meio ambiente
· Acompanhar e monitorar o uso, controle, proteção e conservação do meio ambiente e qualidade ambiental da APAM Itacuru.

ATUAR JUNTO AOS CONSELHOS AMBIENTAIS COMO:
· Atuar como responsável técnico pelo CODEMA (Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental).
· Conselho consultivo da APA, sendo responsável técnico do conselho.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL
· Educação ambiental nas escolas municipais e estaduais bem como na zona rural do município
· Organização da semana de meio ambiente no município
· Palestras de educação ambiental
· Organização de concursos de redação sobre meio ambiente
· Ajudar na elaboração do plano de turismo, com incentivo ao desenvolvimento turístico em base sustentável; 
· Realizar Cursos de materiais recicláveis

CRIAR E ORDENAR SOBRE OS PROJETOS AMBIENTAIS DO MUNICÍPIO
· Organizar documentos ambientais do município para repasse do ICMS, ecológico, referentes ao saneamento, aos resíduos sólidos e a APAM Itacuru.
· Elaborar o planejamento ambiental do município, levando em consideração as áreas de conservação, necessidades de reflorestamento e politicas de saneamento. 

OUTROS
· Elaboração de laudos e pareceres técnicos quando solicitados pela Secretaria de Meio Ambiente;
· Elaboração de Croquis e mapas;
· Realizar licenciamentos ambientais solicitados pela Secretaria de Meio Ambiente e demais secretarias.
· Licenciamento de cascalheiras para atendimento ao Município




1.2. O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com o previsto da Lei 14.133/21 e Decreto Municipal nº 017/2023.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

2.1	A presente licitação se justifica pela necessidade e pela demanda de serviços na área ambiental do município de Itambé do Mato Dentro. Tendo como principal atuação assinar como engenheiro ambiental responsável pelo município e emitir ART”S. Atuar junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano na preservação do meio ambiente e no cumprimento das obrigações perante a legislação ambiental, aplicando a legislação e os procedimentos legais e administrativos pertinentes, desenvolver as atividades decorrentes da aplicação da legislação ambiental, municipal, por meio de  fiscalização e licenciamento ambiental, realizar vistoria em campo e elaborar pareceres técnicos e relatórios. Propor, implementar e monitorar medidas para o controle da qualidade ambiental.

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

3.1. Condições de execução:
3.1.1. Os serviços serão prestados de forma contínua, presencialmente 02 (duas) vez por mês na sede da Prefeitura Municipal de Itambé do Mato Dentro – Minas Gerais, situada na Rua Principal, nº 71, Centro, de 08h00min as 17h00min.
3.1.2. A contratada ainda deverá estar à disposição da contratante por meios de Telefone, E-mail, WhatsApp e Skype, de segunda a sexta feira das 08h00min às 17h00min para consultas e retiradas de dúvidas, caso necessário.
3.1.3. Em casos emergências a contratada deverá ficar à disposição da contratante para a realização dos serviços no Município de Itambé do Mato Dentro.

4. PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

4.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terá como responsável a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano.

4.2.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 027/2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.4.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

4.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

4.6.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).


4.7.  Compete ao Gestor do Contrato exercer as atribuições previstas no Artigo 21 do Decreto Municipal nº 012/2023.

4.8.  Compete aos Fiscal(is) do Contrato exercer as atribuições previstas no Artigos 22, 23 e 24 do Decreto Municipal nº 012/2023.

4.9.  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei Nº 14.133, de 2021.

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

5.1. Recebimento do Objeto:
5.1.1. A contratada deverá realizar os serviços conforme solicitação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, devendo ao fim de cada mês encaminhar um relatório com os serviços realizados.

5.2.  Liquidação:
5.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta dias úteis para fins de liquidação.
5.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: prazo de validade; data da emissão; valor a pagar; entre outros.
5.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
5.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado das comprovações das regularidades fiscal e trabalhista a seguir:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

5.2.5. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
5.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
5.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
5.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Município.  

5.3.  Prazo de pagamento:
5.3.1.  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.
5.3.2.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

5.4.  Forma de pagamento:
5.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
5.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.5.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

6.1.  As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta das Dotações Orçamentárias previstas para o exercício financeiro de 2023 ou por outras dotações do mesmo programa para orçamento vindouro:

	FICHA
	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
	FONTE
	EXERCICIO
	RECURSO

	429
	02.09.02.18.122.0003.2081.3.3.90.39.00
	1.500.000.0000
	2023
	Próprio

	420
	02.09.02.18.541.0014.2060.3.3.90.36.00
	1.500.000.0000
	2023
	Próprio

	415
	02.09.02.18.541.0014.2060.3.3.90.36.00
	1.500.000.0000
	2024
	Próprio

	424
	02.09.02.18.122.0003.2081.3.3.90.39.00
	1.500.000.0000
	2024
	Próprio



7. OBRIGAÇÃO DAS PARTES: 

7.1.  São obrigações do CONTRATANTE:
7.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;
7.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
7.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
7.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
7.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
7.1.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
7.1.7. Autorizar o acesso da CONTRATADA as suas dependências, quando necessário em função do Contrato.

7.2.  São obrigações do CONTRATADA:
7.2.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
7.2.2. Responsabilizar-se pelo pagamento de encargos fiscais, tributários, previdenciários e trabalhistas, resultantes da contratação de serviços.
7.2.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;
7.2.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
7.2.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;
7.2.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;
7.2.7. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
7.2.8. Não permitir a utilização do trabalho do menor;
7.2.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.2.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
7.2.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei Nº 8.666, de 1993.
7.2.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
7.2.13. Executar os serviços segundo as especificações e determinações técnicas aplicáveis, respondendo por sua qualidade;
7.2.14. Cientificar ao CONTRATANTE a ocorrência de qualquer fato que interfira na execução normal do serviço, sugerindo as medidas necessárias à sua correção;
7.2.15. Assumir total responsabilidade, pela perfeição e qualidade do serviço CONTRATADO, assim como responder pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a Terceiros, decorrentes da má execução dos serviços contratados;
7.2.16. Capacitar os profissionais prestadores integrantes do seu quadro, instruindo-os acerca das normas e especificidades do atendimento;
7.2.17. Desenvolver, fornecer, dimensionar e disponibilizar toda infraestrutura necessária à regular prestação dos serviços;
7.2.18. Comunicar ao Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, por escrito, ou através do e-mail meioambiente@itambedomatodentro.mg.gov.br, mudança de local ou horário de atendimento aos pacientes, com antecedência mínima de 02 (dois) dias;
7.2.19. Manter e-mail e contato telefônico para comunicação entre as partes, contratante e contratada.
7.2.20. Responder por e-mail, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, os pedidos da CONTRATANTE para abertura de agenda de atendimentos.
7.2.21. Arcar com as despesas de alimentação, hospedagem, fretes, entre outros gastos, para a perfeita execução do contrato.
7.2.22. Realizar os serviços de forma contínua, presencialmente 02 (duas) vez por mês na sede da Prefeitura Municipal de Itambé do Mato Dentro – Minas Gerais, situada na Rua Principal, nº 71, Centro, de 08h00min as 17h00min.
7.2.23. Ficar à disposição da contratante por meios de Telefone, E-mail, WhatsApp e Skype, de segunda a sexta feira das 08h00min às 17h00min para consultas e retiradas de dúvidas, caso necessário.
7.2.24. Em casos emergências a contratada deverá ficar à disposição da contratante para a realização dos serviços no Município de Itambé do Mato Dentro.
7.2.25. O profissional responsável pela prestação de serviços deverá emitir a anotação de responsabilidade técnica – ART quando necessário de acordo com o objeto dessa licitação conforme este termo de referência, e em consonância com a proposta de preços apresentada pela licitante;
7.2.26. Ser zeloso com os serviços a serem ofertados, não infringir as leis, regulamentos e ordens emanadas de leis e, em especial, da autoridade Contratante.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.3  Multa:
8.3.1 moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
8.3.2 moratória de 05% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30.% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
8.3.3  o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
8.3.4 compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

8.4  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.5  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.5.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
8.5.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.5.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.6  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.7  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
8.9  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.10  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

8.12 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

9. DO VALOR ESTIMADO:

9.1. O valor final total estimado para a contratação é de R$ 44.000,04 (quarenta e quatro mil e quatro centavos).

	ITEM
	QUANT
	UNID.
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	VALOR MENSAL
	VALOR TOTAL

	01
	12
	Mês
	Serviços de consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, e atendendo quando necessárias às demais secretarias do Município de Itambé do Mato Dentro/MG.
	R$ 3.666,67
	R$ 44.000,04



10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO:

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
10.1.1. 	O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.
10.1.2. A adjudicação por preço global se deve ao fato de todas as atividades a serem executadas estarem intrinsecamente relacionadas. A execução dos serviços por mais de uma empresa acarretaria elevado custo de administração em uma complexa rede de coordenação entre os projetos e os executantes, certamente, comprometeria a qualidade e efetividade dos resultados para o Município.
10.2. Exigências de Habilitação:
10.2.1. PESSOA JURIDICA:
10.2.1.1. Documentos relativos à habilitação jurídica:

a) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, quando couber;
b) Registro comercial, no caso de empresa individual e comprovação de pertinência entre o ramo de atividade e o serviço licitado;
c) Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações contratuais, devidamente registradas na junta comercial e em vigor e, no caso de sociedade por ações, acompanhado da Ata de eleição e sua atual administração, registrados e publicados, e comprovação de pertinência entre o ramo de atividade e o objeto licitado;
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

OBSERVAÇÃO: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

10.2.1.2. Documento do representante legal da empresa:

a) Documento com CPF e Identidade do(s) Sócio(s) Administrador(es), conforme contrato social.

10.2.1.3. Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional na forma da Portaria Conjunta nº 1.751 de 02/10/2014, e com vigência na data da abertura da sessão pública;
c) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual da Jurisdição fiscal do estabelecimento licitante, com vigência na data da abertura da sessão pública;
d) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Municipal da Jurisdição fiscal do estabelecimento licitante, com vigência na data da abertura da sessão pública;
e) Certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com vigência na data da abertura da sessão pública;
f) Certidão que prove inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440/11, que modificou o Decreto-Lei 5.452/43), com vigência na data da abertura da sessão pública.

OBSERVAÇÃO: As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

10.2.1.4. Documento referente à Qualificação Econômico-financeira:

a) Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 90 (NOVENTA) dias antes da data do recebimento dos envelopes.
10.2.1.5. Qualificação Técnica:

I. Registro da licitante e do profissional junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA em plena validade;

10.2.1.6. Declarações

a) Declaração conjunta (Modelo abaixo).


DECLARAÇÃO CONJUNTA


A Empresa -----	, com inscrição no CNPJ n.º --------	, sediada na--------, por intermédio de seu representante legal o Sr(a). ------------------, portador(a) da Carteira de Identidade nº ------------------ e do CPF no --------------------, DECLARAMOS , sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

I. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
II. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
III. que não possui entre seus sócios e nem em seu quadro de funcionários, pessoas com qualquer vínculo empregatício com o Município de Itambé do Mato Dentro/MG;
IV. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
V. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.


(Local e data)
_________________________________________________
(Representante Legal e Assinatura, Razão Social e CNPJ)


10.2.2. PESSOA FISICA:
10.2.2.1. Documento com foto constando CPF e Identidade;
10.2.2.2. Registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA em plena validade;
10.2.2.3. Comprovante de Endereço;
10.2.2.4. Certidão de Quitação Eleitoral;
10.2.2.5. Atestado de Antecedentes Criminais emitido pela Policia Civil;
10.2.2.6. Atestado de Antecedentes Criminais emitido pela Policia Federal;
10.2.2.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional em Conjunto/Unificada na forma da Portaria MF 358, de 05/09/2014, ou individual, com emissão anterior a 20/10/2014 e com vigência na data da abertura da sessão pública;
10.2.2.8. Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual da Jurisdição fiscal do estabelecimento licitante, com vigência na data da abertura da sessão pública;
10.2.2.9. Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Municipal da Jurisdição fiscal do estabelecimento licitante, com vigência na data da abertura da sessão pública;
10.2.2.10. Certidão que prove inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
10.2.2.11. Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em papel timbrado, comprovando a execução satisfatória de similares ao objeto desta licitação;
10.2.2.12. Declaração conjunta (modelo abaixo):


DECLARAÇÃO CONJUNTA


Nome: ------------------, portador(a) da Carteira de Identidade nº ------------------ e do CPF no --------------------, DECLARO , sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que::


I. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
II. que não possui vínculo empregatício com o Município de Itambé do Mato Dentro/MG;
III. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
IV. que para fins do disposto no Inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos na condição de aprendiz (   ).

                     (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).


(Local e data)
_________________________________________________
(Representante Legal e Assinatura, Razão Social e CNPJ)






Geizilaine da Silva Perdigão
Secretária Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano
Portaria 013/2023





APÊNDICE DO ANEXO 1
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

1. ÁREA REQUISITANTE: 


	Área Requisitante
	Função
	Responsável

	Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano
	Secretária Municipal
	Geizilaine da Silva Perdigão




2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:

Contratação de pessoa jurídica ou física, para prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental, em atendimento ao Município de Itambé do Mato Dentro/MG, não possui em seu quadro de funcionários profissional para atuar como engenheiro ambiental. Devido a necessidade de o município ter um profissional para atuar e assinar como engenheiro ambiental responsável pelo município e emitir ART”S, atuar na preservação do meio ambiente e no cumprimento das obrigações perante a legislação ambiental, desenvolver as atividades decorrentes da aplicação da legislação ambiental, municipal, por meio de fiscalização e licenciamento ambiental, realizar vistoria em campo e elaborar pareceres técnicos e relatórios, entre outros


3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

O SERVIÇO será prestado de forma contínua, presencialmente 02 (duas) vez por mês na sede da Prefeitura Municipal de Itambé do Mato Dentro – Minas Gerais, situada na Rua Principal, nº 71, Centro, de 08h00min as 17h00min.

A contratada ainda deverá estar à disposição da contratante por meios de Telefone, E-mail, WhatsApp e Skype, de segunda a sexta feira das 08h00min às 17h00min para consultas e retiradas de dúvidas, caso necessário.

Em casos emergências a contratada deverá ficar à disposição da contratante para a realização dos serviços no Município de Itambé do Mato Dentro/MG.

A Contratada deve:
Ser especializada na área da Engenharia Ambiental;
Estar devidamente registrada no conselho competente;

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO:

A escolha do tipo de solução se baseou na necessidade dos serviços de consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental, levando em consideração aspectos de economicidade, eficácia e eficiência, além de práticas do mercado.

Para a definição do valor estimado, foi utilizado o critério previsto no Art. 23, § 1º, inciso II da Lei 14.133/21, ou seja, pesquisa de preço utilizada de acordo com contratações similares feitas pela Administração Pública.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PESQUISA DE PREÇOS PORTAL LICITANET

	
	
	ÓRGÃO
	PROCESSO
	VALOR MENSAL

	01
	Serviços de consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, e atendendo quando necessárias às demais secretarias do Município de Itambé do Mato Dentro/MG.
	Município de Dom Joaquim/MG
	67/2022
	3.500,00

	
	
	Município de Carmesim/MG
	017/2023
	3.500,00

	
	
	Fundo Municipal de Meio Ambiente
	(7984)/25-0
	4.000,00

	VALOR MENSAL ESTIMADO:
	3.666,67




5.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

A solução que melhor atende às necessidades da Administração é a Contratação de pessoa jurídica ou física, para prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental, uma vez que o Município de Itambé do Mato Dentro/MG.


6.  ESTIMATIVA DE QUANTIDADE: 

O quantitativo estimado da contratação para atendimento das necessidades está descrito conforme demonstrado na planilha a seguir:

	ITEM
	QUANT
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

	01
	12
	Mês
	Serviços de consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, e atendendo quando necessárias às demais secretarias do Município de Itambé do Mato Dentro/MG.



A quantidade estimada é uma previsão para a prestação de serviços por 12 (doze) meses. 

7.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

O valor final total estimado para a contratação é de R$ 44.000,04 (quarenta e quatro mil e quatro centavos).

	ITEM
	QUANT
	UNID.
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	01
	12
	Mês
	Serviços de consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, e atendendo quando necessárias às demais secretarias do Município de Itambé do Mato Dentro/MG.
	R$ 3.666,67
	R$ 44.000,04




8.  JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO: 

Verifica-se que a natureza do objeto da licitação condiciona tecnicamente ao não parcelamento do objeto, uma vez que, o parcelamento poderia gerar complicações e comprometer o resultado final dos trabalhos, bem como haveria significativa dificuldade para a fiscalização e garantia dos serviços executados.


9.  CONTRATAÇÕES CORRELATAS: 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a contratação pretendida.


10.  ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO;

A contratação não se encontra prevista no Plano Anual de Contratações em razão do Município não possuir constituído o referido plano, uma vez que, está iniciando a aplicação da nova lei de licitações (Lei nº 14.133/2021) de maneira gradativa.


11. RESULTADOS PRETENDIDOS:

Com a contratação pretendida a administração visa contratar um profissional para atuar e assinar como engenheiro ambiental responsável pelo município, emitir ART”S, atuar junto as Secretarias Municipais na preservação do meio ambiente e no cumprimento das obrigações perante a legislação ambiental, aplicando a legislação e os procedimentos legais e administrativos pertinentes, desenvolver as atividades decorrentes da aplicação da legislação ambiental, municipal, por meio de  fiscalização e licenciamento ambiental, realizar vistoria em campo e elaborar pareceres técnicos e relatórios. Propor, implementar e monitorar medidas para o controle da qualidade ambiental.

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

A execução dos serviços a serem contratados será acompanhada por servidores indicados pela Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano para atuarem como fiscais do contrato.

Para que os serviços sejam realizados em contento com o esperado por esta Administração não se fazem necessárias adequações no ambiente deste órgão.

Assim, espera-se que a Contratada disponha de materiais e equipamentos em quantidade e qualidade suficientes para atender conforme a demanda.


13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

A contratada deve cumprir com rigor os critérios ambientais estabelecidos em normas vigentes.


14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE:

Com base nas informações levantadas ao longo deste estudo preliminar, evidenciaram que a contratação se mostra possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.


Sem mais para o momento é o que me cabe concluir.






Geizilaine da Silva Perdigão
Secretária Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano
Portaria 013/2023













ANEXO 02
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (PESSOA JURIDICA)

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ DO MATO DENTRO/MG

REF: AVISO DE DISPENSA Nº 034/2023
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica ou física, para prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental, em atendimento ao Município de Itambé do Mato Dentro/MG.

	
DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA
PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

DADOS DA EMPRESA
Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Telefone:
E-mail da empresa:
Dados Bancários: Banco             Agência             Conta

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL
Nome Completo:
Identidade:
CPF:
Telefone:
Endereço:




	ITEM
	QUANT
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	01
	12
	Mês
	Serviços de consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, e atendendo quando necessárias às demais secretarias do Município de Itambé do Mato Dentro/MG.

RESÍDUOS SÓLIDOS
· Propor, implementar e monitorar medidas para a gestão e o tratamento de resíduos sólidos, líquidos e gasosos.
· Providenciar a renovação do licenciamento Ambiental da Usina de Triagem e Compostagem Municipal;
· Assinar como engenheiro ambiental responsável pela operação da usina de triagem e compostagem ou aterro controlado do município.
· Fazer projeto ambiental para implantação da coleta seletiva do município.
· Capacitação dos funcionários para receber e fazer a triagem dos resíduos na usina.
· Participar como corpo técnico do plano municipal de resíduos sólidos,  monitorar a sua implementação.
· Acompanhamento e assessoria na coleta de resíduos sólidos urbanos;
· Acompanhamento e monitoramento da Usina de Triagem, visando a correta destinação final de resíduos, melhor operação e minimização dos impactos ambientais presentes;

ETE (ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO)
· Propor projetos de melhoria das 07 (sete) estações de tratamento de esgoto-ETE’s existentes no município e elaborar relatórios trimestrais constatando ou não a eficiência do sistema.
· Realizar estudos de redes de saneamento
· Gerenciar, controlar e acompanhar a operação das 07 (sete)  ETE’S e quando necessário renovar o  licenciamento das ETS’s


EXECUTAR ELABORAR LICENCIAMENTO AMBIENTAIS GERAIS
· Licenciamento ambiental estaduais
· Licenciamento ambiental municipais
· Avaliar os estudos ambientais, advindos da  implantação e operação empreendimento que possa causar degradação e poluição ambiental.
· Auxiliar nos procedimentos de licenciamento ambiental municipal
· Realizar estudos que contemplem pedidos de localização e funcionamento  de atividades que causem impactos sobre o meio urbano e natural.
· Analisar e elaborar diagnósticos, relatórios e pareceres técnicos ambientais.

EMITIR RELATÓRIOS AMBIENTAIS NA ÁREA PÚBLICA
· Plano de recuperação de área degradada – PRAD
· Recuperação de APP- Área de proteção permanente
· Relatório ambiental de vazão hídrica
· Relatório técnico ambiental
· Relatório de monitoramento ambiental
· Promover estudos de economia ambiental
· Realizar auditorias ambientais
· Elaborar, coordenar e avaliar projetos de controle ambiental e de uso dos recursos naturais
· Vistoriar e efetuar laudos visando á recomposição florestal, ao manejo florestal e á supressão arbórea.

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
· Auxiliar o Engenheiro Civil do Município na elaboração de  sistemas de abastecimento de água e de coleta, bem como se responsabilizar pelas licenças necessárias.
· Gerenciar recursos hídricos e o ordenamento de território
· Projetar, acompanhar e avaliar sistemas de drenagem para prevenir enchentes e desastres ambientais.
· Planejar, elaborar, acompanhar e executar projetos e estratégias de instrumento e indicadores para gestão, proteção e controle da qualidade dos recursos hídricos.

OUTORGAS
· Realizar outorgas dos pontos de abastecimento de agua do munícipio.

APAM ITACURU
· Atuar como responsável técnico do Conselho Consultivo responsável pela APAM Itacuru e acompanhar a implementação do plano de manejo, participando do conselho e elaborando projetos.
· Elaborar o fator de qualidade da APAM junto ao IEF
· Cadastramento da APA no CNUC, junto ao ministério do meio ambiente
· Acompanhar e monitorar o uso, controle, proteção e conservação do meio ambiente e qualidade ambiental da APAM Itacuru.

ATUAR JUNTO AOS CONSELHOS AMBIENTAIS COMO:
· Atuar como responsável técnico pelo CODEMA (Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental).
· Conselho consultivo da APA, sendo responsável técnico do conselho.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL
· Educação ambiental nas escolas municipais e estaduais bem como na zona rural do município
· Organização da semana de meio ambiente no município
· Palestras de educação ambiental
· Organização de concursos de redação sobre meio ambiente
· Ajudar na elaboração do plano de turismo, com incentivo ao desenvolvimento turístico em base sustentável; 
· Realizar Cursos de materiais recicláveis

CRIAR E ORDENAR SOBRE OS PROJETOS AMBIENTAIS DO MUNICÍPIO
· Organizar documentos ambientais do município para repasse do ICMS, ecológico, referentes ao saneamento, aos resíduos sólidos e a APAM Itacuru.
· Elaborar o planejamento ambiental do município, levando em consideração as áreas de conservação, necessidades de reflorestamento e politicas de saneamento. 

OUTROS
· Elaboração de laudos e pareceres técnicos quando solicitados pela Secretaria de Meio Ambiente;
· Elaboração de Croquis e mapas;
· Realizar licenciamentos ambientais solicitados pela Secretaria de Meio Ambiente e demais secretarias.
· Licenciamento de cascalheiras para atendimento ao Município

	
	



Valor total:

Valor total por extenso:

Validade do orçamento: 60 dias

Nos valores orçados devem estar incluídas todas as despesas com tributos, impostos, contribuições, encargos trabalhistas e financeiros, despesas com funcionários e todos os demais custos de responsabilidade da empresa.
	
Declaro que o presente orçamento foi elaborado considerando as condições e requisitos constantes da Solicitação de Orçamento encaminhada pela Prefeitura Municipal de Itambé do Mato Dentro.


Local e data: 


_______________________________________________________
Carimbo da empresa e Assinatura do Representante Legal





























MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (PESSOA FISICA)

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ DO MATO DENTRO/MG

REF: AVISO DE DISPENSA Nº 034/2023
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica ou física, para prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental, em atendimento ao Município de Itambé do Mato Dentro/MG.

	
DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA
PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL
Nome Completo:
Identidade:
CPF:
Telefone:
Endereço:
E-mail da empresa:
Dados Bancários: Banco             Agência             Conta




	ITEM
	QUANT
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	01
	12
	Mês
	Serviços de consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, e atendendo quando necessárias às demais secretarias do Município de Itambé do Mato Dentro/MG.

RESÍDUOS SÓLIDOS
· Propor, implementar e monitorar medidas para a gestão e o tratamento de resíduos sólidos, líquidos e gasosos.
· Providenciar a renovação do licenciamento Ambiental da Usina de Triagem e Compostagem Municipal;
· Assinar como engenheiro ambiental responsável pela operação da usina de triagem e compostagem ou aterro controlado do município.
· Fazer projeto ambiental para implantação da coleta seletiva do município.
· Capacitação dos funcionários para receber e fazer a triagem dos resíduos na usina.
· Participar como corpo técnico do plano municipal de resíduos sólidos,  monitorar a sua implementação.
· Acompanhamento e assessoria na coleta de resíduos sólidos urbanos;
· Acompanhamento e monitoramento da Usina de Triagem, visando a correta destinação final de resíduos, melhor operação e minimização dos impactos ambientais presentes;

ETE (ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO)
· Propor projetos de melhoria das 07 (sete) estações de tratamento de esgoto-ETE’s existentes no município e elaborar relatórios trimestrais constatando ou não a eficiência do sistema.
· Realizar estudos de redes de saneamento
· Gerenciar, controlar e acompanhar a operação das 07 (sete)  ETE’S e quando necessário renovar o  licenciamento das ETS’s


EXECUTAR ELABORAR LICENCIAMENTO AMBIENTAIS GERAIS
· Licenciamento ambiental estaduais
· Licenciamento ambiental municipais
· Avaliar os estudos ambientais, advindos da  implantação e operação empreendimento que possa causar degradação e poluição ambiental.
· Auxiliar nos procedimentos de licenciamento ambiental municipal
· Realizar estudos que contemplem pedidos de localização e funcionamento  de atividades que causem impactos sobre o meio urbano e natural.
· Analisar e elaborar diagnósticos, relatórios e pareceres técnicos ambientais.

EMITIR RELATÓRIOS AMBIENTAIS NA ÁREA PÚBLICA
· Plano de recuperação de área degradada – PRAD
· Recuperação de APP- Área de proteção permanente
· Relatório ambiental de vazão hídrica
· Relatório técnico ambiental
· Relatório de monitoramento ambiental
· Promover estudos de economia ambiental
· Realizar auditorias ambientais
· Elaborar, coordenar e avaliar projetos de controle ambiental e de uso dos recursos naturais
· Vistoriar e efetuar laudos visando á recomposição florestal, ao manejo florestal e á supressão arbórea.

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
· Auxiliar o Engenheiro Civil do Município na elaboração de  sistemas de abastecimento de água e de coleta, bem como se responsabilizar pelas licenças necessárias.
· Gerenciar recursos hídricos e o ordenamento de território
· Projetar, acompanhar e avaliar sistemas de drenagem para prevenir enchentes e desastres ambientais.
· Planejar, elaborar, acompanhar e executar projetos e estratégias de instrumento e indicadores para gestão, proteção e controle da qualidade dos recursos hídricos.

OUTORGAS
· Realizar outorgas dos pontos de abastecimento de agua do munícipio.

APAM ITACURU
· Atuar como responsável técnico do Conselho Consultivo responsável pela APAM Itacuru e acompanhar a implementação do plano de manejo, participando do conselho e elaborando projetos.
· Elaborar o fator de qualidade da APAM junto ao IEF
· Cadastramento da APA no CNUC, junto ao ministério do meio ambiente
· Acompanhar e monitorar o uso, controle, proteção e conservação do meio ambiente e qualidade ambiental da APAM Itacuru.

ATUAR JUNTO AOS CONSELHOS AMBIENTAIS COMO:
· Atuar como responsável técnico pelo CODEMA (Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental).
· Conselho consultivo da APA, sendo responsável técnico do conselho.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL
· Educação ambiental nas escolas municipais e estaduais bem como na zona rural do município
· Organização da semana de meio ambiente no município
· Palestras de educação ambiental
· Organização de concursos de redação sobre meio ambiente
· Ajudar na elaboração do plano de turismo, com incentivo ao desenvolvimento turístico em base sustentável; 
· Realizar Cursos de materiais recicláveis

CRIAR E ORDENAR SOBRE OS PROJETOS AMBIENTAIS DO MUNICÍPIO
· Organizar documentos ambientais do município para repasse do ICMS, ecológico, referentes ao saneamento, aos resíduos sólidos e a APAM Itacuru.
· Elaborar o planejamento ambiental do município, levando em consideração as áreas de conservação, necessidades de reflorestamento e politicas de saneamento. 

OUTROS
· Elaboração de laudos e pareceres técnicos quando solicitados pela Secretaria de Meio Ambiente;
· Elaboração de Croquis e mapas;
· Realizar licenciamentos ambientais solicitados pela Secretaria de Meio Ambiente e demais secretarias.
· Licenciamento de cascalheiras para atendimento ao Município

	
	



Valor total:

Valor total por extenso:

Validade do orçamento: 60 dias

Nos valores orçados devem estar incluídas todas as despesas com tributos, impostos, contribuições, encargos trabalhistas e financeiros, despesas com funcionários e todos os demais custos de responsabilidade da empresa.
	
Declaro que o presente orçamento foi elaborado considerando as condições e requisitos constantes da Solicitação de Orçamento encaminhada pela Prefeitura Municipal de Itambé do Mato Dentro.


Local e data: 


_______________________________________________________
Assinatura do Representante Legal






































ANEXO 3
MINUTA DE CONTRATO.

CONTRATO Nº _____/____ DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ITAMBÉ DO MATO DENTRO E ..........

[bookmark: _GoBack]Processo 087/2023, Aviso de Dispensa nº 036/2023.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ITAMBÉ DO MATO DENTRO (MG), pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ n.18.299.537/0001-60, com edifício-sede da Prefeitura localizada na Rua Principal, n.71, Centro, CEP: 35820-000- Itambé do Mato Dentro – MG, neste instrumento representada pela Prefeita Municipal, Sra. Cleidileny Aparecida Chaves, brasileira, solteira, portadora da Carteira de Identidade n. MG-16.904.641 e CPF n. 103.562.686-16, residente e domiciliada em Itambé do Mato Dentro- MG. 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXX, com sede à XXXXXXXXXXXXXX, neste instrumento representado pelo Sr.(a) XXXXXXX, portador(a) do CPF nº XXXXXXXXX e documento de identidade nº XXXXXXXX, residente e domiciliado à XXXXXXXXXXXXXXXX.

As partes acima qualificadas resolvem celebrar o presente contrato, nos termos das cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O objeto deste contrato é a Contratação de pessoa jurídica ou física, para prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental, em atendimento ao Município de Itambé do Mato Dentro/MG.

1.2   Objeto da contratação:

	ITEM
	QUANT
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	01
	12
	Mês
	Serviços de consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, e atendendo quando necessárias às demais secretarias do Município de Itambé do Mato Dentro/MG.

RESÍDUOS SÓLIDOS
· Propor, implementar e monitorar medidas para a gestão e o tratamento de resíduos sólidos, líquidos e gasosos.
· Providenciar a renovação do licenciamento Ambiental da Usina de Triagem e Compostagem Municipal;
· Assinar como engenheiro ambiental responsável pela operação da usina de triagem e compostagem ou aterro controlado do município.
· Fazer projeto ambiental para implantação da coleta seletiva do município.
· Capacitação dos funcionários para receber e fazer a triagem dos resíduos na usina.
· Participar como corpo técnico do plano municipal de resíduos sólidos,  monitorar a sua implementação.
· Acompanhamento e assessoria na coleta de resíduos sólidos urbanos;
· Acompanhamento e monitoramento da Usina de Triagem, visando a correta destinação final de resíduos, melhor operação e minimização dos impactos ambientais presentes;

ETE (ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO)
· Propor projetos de melhoria das 07 (sete) estações de tratamento de esgoto-ETE’s existentes no município e elaborar relatórios trimestrais constatando ou não a eficiência do sistema.
· Realizar estudos de redes de saneamento
· Gerenciar, controlar e acompanhar a operação das 07 (sete)  ETE’S e quando necessário renovar o  licenciamento das ETS’s


EXECUTAR ELABORAR LICENCIAMENTO AMBIENTAIS GERAIS
· Licenciamento ambiental estaduais
· Licenciamento ambiental municipais
· Avaliar os estudos ambientais, advindos da  implantação e operação empreendimento que possa causar degradação e poluição ambiental.
· Auxiliar nos procedimentos de licenciamento ambiental municipal
· Realizar estudos que contemplem pedidos de localização e funcionamento  de atividades que causem impactos sobre o meio urbano e natural.
· Analisar e elaborar diagnósticos, relatórios e pareceres técnicos ambientais.

EMITIR RELATÓRIOS AMBIENTAIS NA ÁREA PÚBLICA
· Plano de recuperação de área degradada – PRAD
· Recuperação de APP- Área de proteção permanente
· Relatório ambiental de vazão hídrica
· Relatório técnico ambiental
· Relatório de monitoramento ambiental
· Promover estudos de economia ambiental
· Realizar auditorias ambientais
· Elaborar, coordenar e avaliar projetos de controle ambiental e de uso dos recursos naturais
· Vistoriar e efetuar laudos visando á recomposição florestal, ao manejo florestal e á supressão arbórea.

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
· Auxiliar o Engenheiro Civil do Município na elaboração de  sistemas de abastecimento de água e de coleta, bem como se responsabilizar pelas licenças necessárias.
· Gerenciar recursos hídricos e o ordenamento de território
· Projetar, acompanhar e avaliar sistemas de drenagem para prevenir enchentes e desastres ambientais.
· Planejar, elaborar, acompanhar e executar projetos e estratégias de instrumento e indicadores para gestão, proteção e controle da qualidade dos recursos hídricos.

OUTORGAS
· Realizar outorgas dos pontos de abastecimento de agua do munícipio.

APAM ITACURU
· Atuar como responsável técnico do Conselho Consultivo responsável pela APAM Itacuru e acompanhar a implementação do plano de manejo, participando do conselho e elaborando projetos.
· Elaborar o fator de qualidade da APAM junto ao IEF
· Cadastramento da APA no CNUC, junto ao ministério do meio ambiente
· Acompanhar e monitorar o uso, controle, proteção e conservação do meio ambiente e qualidade ambiental da APAM Itacuru.

ATUAR JUNTO AOS CONSELHOS AMBIENTAIS COMO:
· Atuar como responsável técnico pelo CODEMA (Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental).
· Conselho consultivo da APA, sendo responsável técnico do conselho.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL
· Educação ambiental nas escolas municipais e estaduais bem como na zona rural do município
· Organização da semana de meio ambiente no município
· Palestras de educação ambiental
· Organização de concursos de redação sobre meio ambiente
· Ajudar na elaboração do plano de turismo, com incentivo ao desenvolvimento turístico em base sustentável; 
· Realizar Cursos de materiais recicláveis

CRIAR E ORDENAR SOBRE OS PROJETOS AMBIENTAIS DO MUNICÍPIO
· Organizar documentos ambientais do município para repasse do ICMS, ecológico, referentes ao saneamento, aos resíduos sólidos e a APAM Itacuru.
· Elaborar o planejamento ambiental do município, levando em consideração as áreas de conservação, necessidades de reflorestamento e politicas de saneamento. 

OUTROS
· Elaboração de laudos e pareceres técnicos quando solicitados pela Secretaria de Meio Ambiente;
· Elaboração de Croquis e mapas;
· Realizar licenciamentos ambientais solicitados pela Secretaria de Meio Ambiente e demais secretarias.
· Licenciamento de cascalheiras para atendimento ao Município

	
	



1.3 Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1 Aviso de Dispensa
1.3.2 O Termo de Referência;
1.3.3 O Estudo Técnico Preliminar;
1.3.4 A Proposta da contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS

2.1 - O prazo de vigência do presente instrumento é de 12 (doze) meses, contados de XX/XX/XXXX até XX/XX/XXX, podendo ser prorrogado de acordo com o previsto da Lei 14.133/21 e Decreto Municipal nº 017/2023.

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO

3.1    Dão-se ao presente contrato o valor de R$ XXXXXXXXXXXXXX. Para efeito de pagamento o preço é o previsto no item 1.2.

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLAUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

4.1. Condições de execução:
4.1.1. Os serviços serão prestados de forma contínua, presencialmente 02 (duas) vez por mês na sede da Prefeitura Municipal de Itambé do Mato Dentro – Minas Gerais, situada na Rua Principal, nº 71, Centro, de 08h00min as 17h00min.
4.1.2. A contratada ainda deverá estar à disposição da contratante por meios de Telefone, E-mail, WhatsApp e Skype, de segunda a sexta feira das 08h00min às 17h00min para consultas e retiradas de dúvidas, caso necessário.
4.1.3. Em casos emergências a contratada deverá ficar à disposição da contratante para a realização dos serviços no Município de Itambé do Mato Dentro/MG.

CLAUSULA QUINTA - PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

5.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terá como responsável a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano.

5.2.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 027/2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

5.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

5.4.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.6.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

5.7.  Compete ao Gestor do Contrato exercer as atribuições previstas no Artigo 21 do Decreto Municipal nº 012/2023.

5.8.  Compete aos Fiscal(is) do Contrato exercer as atribuições previstas no Artigos 22, 23 e 24 do Decreto Municipal nº 012/2023.

5.9.  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei Nº 14.133, de 2021.

CLAUSULA SEXTA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

6.1. Recebimento do Objeto:
6.1.1. A contratada deverá realizar os serviços conforme solicitação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, devendo ao fim de cada mês encaminhar um relatório com os serviços realizados.

6.2.  Liquidação:
6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta dias úteis para fins de liquidação.
6.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: prazo de validade; data da emissão; valor a pagar; entre outros.
6.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
6.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado das comprovações das regularidades fiscal e trabalhista a seguir:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional;
b) [bookmark: _Hlk123846601]Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

6.2.5. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
6.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

6.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
6.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Município.  

6.3.  Prazo de pagamento:
6.3.1.  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.
6.3.2.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

6.4.  Forma de pagamento:
6.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
6.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.4.5.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

7.1.  As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta das Dotações Orçamentárias previstas para o exercício financeiro de 2023 ou por outras dotações do mesmo programa para orçamento vindouro:

	FICHA
	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
	FONTE
	EXERCICIO
	RECURSO

	429
	02.09.02.18.122.0003.2081.3.3.90.39.00
	1.500.000.0000
	2023
	Próprio

	420
	02.09.02.18.541.0014.2060.3.3.90.36.00
	1.500.000.0000
	2023
	Próprio

	415
	02.09.02.18.541.0014.2060.3.3.90.36.00
	1.500.000.0000
	2024
	Próprio

	424
	02.09.02.18.122.0003.2081.3.3.90.39.00
	1.500.000.0000
	2024
	Próprio



CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÃO DAS PARTES: 

8.1.  São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;
8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
8.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
8.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
8.1.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
8.1.7. Autorizar o acesso da CONTRATADA as suas dependências, quando necessário em função do Contrato.

8.2.  São obrigações do CONTRATADA:
8.2.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
8.2.2. Responsabilizar-se pelo pagamento de encargos fiscais, tributários, previdenciários e trabalhistas, resultantes da contratação de serviços.
8.2.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;
8.2.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
8.2.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;
8.2.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;
8.2.7. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
8.2.8. Não permitir a utilização do trabalho do menor;
8.2.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.2.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
8.2.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei Nº 8.666, de 1993.
8.2.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.2.13. Executar os serviços segundo as especificações e determinações técnicas aplicáveis, respondendo por sua qualidade;
8.2.14. Cientificar ao CONTRATANTE a ocorrência de qualquer fato que interfira na execução normal do serviço, sugerindo as medidas necessárias à sua correção;
8.2.15. Assumir total responsabilidade, pela perfeição e qualidade do serviço CONTRATADO, assim como responder pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a Terceiros, decorrentes da má execução dos serviços contratados;
8.2.16. Capacitar os profissionais prestadores integrantes do seu quadro, instruindo-os acerca das normas e especificidades do atendimento;
8.2.17. Desenvolver, fornecer, dimensionar e disponibilizar toda infraestrutura necessária à regular prestação dos serviços;
8.2.18. Comunicar ao Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, por escrito, ou através do e-mail meioambiente@itambedomatodentro.mg.gov.br, mudança de local ou horário de atendimento aos pacientes, com antecedência mínima de 02 (dois) dias;
8.2.19. Manter e-mail e contato telefônico para comunicação entre as partes, contratante e contratada.
8.2.20. Responder por e-mail, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, os pedidos da CONTRATANTE para abertura de agenda de atendimentos.
8.2.21. Arcar com as despesas de alimentação, hospedagem, fretes, entre outros gastos, para a perfeita execução do contrato.
8.2.22. Realizar os serviços de forma contínua, presencialmente 02 (duas) vez por mês na sede da Prefeitura Municipal de Itambé do Mato Dentro – Minas Gerais, situada na Rua Principal, nº 71, Centro, de 08h00min as 17h00min.
8.2.23. Ficar à disposição da contratante por meios de Telefone, E-mail, WhatsApp e Skype, de segunda a sexta feira das 08h00min às 17h00min para consultas e retiradas de dúvidas, caso necessário.
8.2.24. Em casos emergências a contratada deverá ficar à disposição da contratante para a realização dos serviços no Município de Itambé do Mato Dentro.
8.2.25. O profissional responsável pela prestação de serviços deverá emitir a anotação de responsabilidade técnica – ART quando necessário de acordo com o objeto dessa licitação conforme este termo de referência, e em consonância com a proposta de preços apresentada pela licitante;
8.2.26. Ser zeloso com os serviços a serem ofertados, não infringir as leis, regulamentos e ordens emanadas de leis e, em especial, da autoridade Contratante.

CLAUSULA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
9.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.3.  Multa:
9.3.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
9.3.2. moratória de 05% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30.% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
9.3.3.  o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
9.3.4. compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
9.4.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.5.  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
9.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
9.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
9.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.6.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.7.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.9.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

9.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLAUSULA DÉCIMA - DOS CASOS OMISSOS:

10.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES:

11.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

12.1. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO:

12.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO:

13.1. É eleito o Foro da Comarca de Itabira/MG, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelas partes e testemunhas.

ou

Para firmeza e validade do pactuado, que, depois de lida e achada em ordem, o presente contrato é assinado eletronicamente pelas partes.
  

[Local], [dia] de [mês] de [ano].



_________________________
Representante legal do CONTRATANTE



_________________________
Representante legal do CONTRATADO



Testemunhas:


1. Nome: __________________________________________ CPF: ____________________


2. Nome: __________________________________________ CPF: ____________________
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ DO MATO DENTRO /MG


 


 


 


 


CNPJ 18.299.537/0001


-


60 


 


 


 


 


 


Rua Principal, n.71, Centro, CEP: 35820


-


000


-


 


Itambé do Mato Dentro 


–


 


MG 


 


 


 


Telefone: (31) 


3836


-


5120


 


/ 3836


-


5121


 


/ www.itambedomatodentro.mg.gov.br


 


 


A


VISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 


036/2023


 


Processo Administrativo nº 


087/2023


 


 


Torna


-


se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ 


DO MATO DENTRO 


-


 


MINAS GERAIS, por meio do Departamento de Compras e Licitações sediada na 


Rua Principal, n.71, Centro, CEP: 35820


-


000, Itambé do Mato Dentro/MG, rea


lizará Dispensa de 


Licitação, com critério 


de


 


julgamento MENOR PREÇO 


GLOBAL


, na hipótese do art. 75, inciso II, nos 


termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 017/2023 e demais legislação 


aplicável.


 


 


RECEBIMENTO DA PROPOSTA DE


 


PREÇO:


 


INICIO:


 


Do dia 


06


/11


/2023


.


 


FIM:


 


Até dia 


09


/11


/2023 


as


 


23h59min.


 


(horário de Brasília)


 


 


SITE:


 


www.


itambedomatodentro.mg.gov.br


 


 


1.


 


DO OBJETO:


 


 


1.1.


 


O objeto da presente dispensa é a


 


Contratação de pessoa jurídica ou física, para 


prestação de serviços de 


consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental, em 


atendimento ao Município de Itambé do Mato Dentro/MG


,


 


conforme condições, quantidades e 


exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.


 


 


1.2.


 


 


A contratação será por menor pr


eço global, conforme tabela constante abaixo:


 


 


 


ITEM


 


QUANT


 


UNIDADE


 


DESCRIÇÃO DO SERVIÇO


 


01


 


12


 


Mês


 


Serviços de consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental 


junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 


Urbano, e atendendo 


quando necessárias às demais secretarias do 


Município de Itambé do Mato Dentro/MG


.


 


 


RESÍDUOS SÓLIDOS


 


·


 


Propor, implementar e monitorar medidas para a gestão e o 


tratamento de resíduos sólidos, líquidos e gasosos.


 


·


 


Providenciar a renovação do licenciamento Amb


iental da 


Usina de Triagem e Compostagem Municipal;


 


·


 


Assinar como engenheiro ambiental responsável pela 


operação da usina de triagem e compostagem ou aterro 


controlado do município.


 


·


 


Fazer projeto ambiental para implantação da coleta seletiva 


do município.


 


·


 


C


apacitação dos funcionários para receber e fazer a triagem 


dos resíduos na usina.


 


·


 


Participar como corpo técnico do plano municipal de resíduos 


sólidos,  monitorar a sua implementação.


 


·


 


Acompanhamento e assessoria na coleta de resíduos sólidos 


urbanos;


 




         PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ DO MATO DENTRO /MG         CNPJ 18.299.537/0001 - 60            Rua Principal, n.71, Centro, CEP: 35820 - 000 -   Itambé do Mato Dentro  –   MG        Telefone: (31)  3836 - 5120   / 3836 - 5121   / www.itambedomatodentro.mg.gov.br     A VISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº  036/2023   Processo Administrativo nº  087/2023     Torna - se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ  DO MATO DENTRO  -   MINAS GERAIS, por meio do Departamento de Compras e Licitações sediada na  Rua Principal, n.71, Centro, CEP: 35820 - 000, Itambé do Mato Dentro/MG, rea lizará Dispensa de  Licitação, com critério  de   julgamento MENOR PREÇO  GLOBAL , na hipótese do art. 75, inciso II, nos  termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 017/2023 e demais legislação  aplicável.     RECEBIMENTO DA PROPOSTA DE   PREÇO:   INICIO:   Do dia  06 /11 /2023 .   FIM:   Até dia  09 /11 /2023  as   23h59min.   (horário de Brasília)     SITE:   www. itambedomatodentro.mg.gov.br     1.   DO OBJETO:     1.1.   O objeto da presente dispensa é a   Contratação de pessoa jurídica ou física, para  prestação de serviços de  consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental, em  atendimento ao Município de Itambé do Mato Dentro/MG ,   conforme condições, quantidades e  exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.     1.2.     A contratação será por menor pr eço global, conforme tabela constante abaixo:      

ITEM  QUANT  UNIDADE  DESCRIÇÃO DO SERVIÇO  

01  12  Mês  Serviços de consultoria e assessoria técnica em engenharia ambiental  junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento  Urbano, e atendendo  quando necessárias às demais secretarias do  Município de Itambé do Mato Dentro/MG .     RESÍDUOS SÓLIDOS      Propor, implementar e monitorar medidas para a gestão e o  tratamento de resíduos sólidos, líquidos e gasosos.      Providenciar a renovação do licenciamento Amb iental da  Usina de Triagem e Compostagem Municipal;      Assinar como engenheiro ambiental responsável pela  operação da usina de triagem e compostagem ou aterro  controlado do município.      Fazer projeto ambiental para implantação da coleta seletiva  do município.      C apacitação dos funcionários para receber e fazer a triagem  dos resíduos na usina.      Participar como corpo técnico do plano municipal de resíduos  sólidos,  monitorar a sua implementação.      Acompanhamento e assessoria na coleta de resíduos sólidos  urbanos;  

